
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.174 - PR (2016/0070637-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROBERTO DAVANZO 
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA CSISZER  - PR035876 
   DANILLO CARMAGNANI DE LUCCA E OUTRO(S) - PR045294 
AGRAVADO  : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - 

PR022076 
   SILVIO FELIPE GUIDI  - PR036503 
   CAMILA JORGE UNGARATTI  - PR061937 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA 
COM PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. COPARTICIPAÇÃO. 
PERCENTUAL. PREVISÃO CONTRATUAL. HIPÓTESES DE 
CABIMENTO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema". 
2. A ausência de cobrança de coparticipação em novos planos de saúde 
comercializados pelo agravante não tem o condão de afastar previsão 
contratual expressa constante do contrato celebrado entre as partes.
3. Em regra, não é ilegal a contratação de plano de saúde em regime de 
coparticipação, em valor fixo ou percentual, desde que não implique 
financiamento quase integral do procedimento pelo próprio usuário, 
sendo vedada a coparticipação em percentual apenas em casos de 
internação e relativamente a eventos não referentes a saúde mental. 
4. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.174 - PR (2016/0070637-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROBERTO DAVANZO 
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA CSISZER  - PR035876 
   DANILLO CARMAGNANI DE LUCCA E OUTRO(S) - PR045294 
AGRAVADO  : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - 

PR022076 
   SILVIO FELIPE GUIDI  - PR036503 
   CAMILA JORGE UNGARATTI  - PR061937 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por 

ROBERTO DAVANZO contra decisão de fls. 436/441, que deu provimento a recurso especial 

interposto por UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO sob 

os seguintes fundamentos: (a) incidência da Súmula 284/STF a respeito da violação ao art. 535 do 

CPC/73, (b) aplicação da Súmula 568/STJ, e (c) não cabimento da multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do CPC/73. 

Em suas razões recursais, o agravante  afirma que: (a) a existência de 

jurisprudência dominante não justifica o julgamento monocrático, tendo em vista o art. 932 do 

CPC/15 elencar expressamente as hipóteses de provimento do recurso especial pelo Relator, (b) 

a cobrança de coparticipação relativa a cirurgia restringe o acesso do consumidor ao serviço de 

saúde, (c) no momento da contratação, o plano informara ao agravante que não seria cobrado por 

cirurgia ou internação, (d) a cláusula contratual que restringe direito do consumidor deve ser 

destacada no contrato, o que não ocorreu, (e) não se admite cobrança de coparticipação em 

percentual quando se trata de internação, exceto psiquiátrica, (f) o sítio eletrônico do plano de 

saúde anuncia que não cobra coparticipação para internações e cirurgias, e (g) a coparticipação 

não pode ser cobrada em percentual elevado a ponto de impedir o acesso ao serviço.  

A parte ora agravada apresentou impugnação (fls. 465/474).

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Em que pesem as alegações trazidas no 

agravo interno, a irresignação não merece prosperar. 

Primeiramente, cumpre afastar a alegação do agravante de que o provimento do 

recurso especial pelo Relator não se justifica na hipótese de existência de jurisprudência 

dominante desta Corte acerca da matéria, visto que a Corte Especial já pacificou o entendimento 

por meio da edição da Súmula 568/STJ, que dispõe que "o relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema". 

Quanto às alegações de que, no momento da contratação, o agravante fora 

informado de que não haveria coparticipação relativa a cirurgias e internação, bem como de que 

a cláusula restritiva não foi grafada em destaque no contrato, verifica-se que não foram objeto de 

prequestionamento e a parte agravante sequer ofereceu contrarrazões ao recurso especial, de 

modo que tais questões encontram-se preclusas. Confiram-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PROMOÇÃO FUNCIONAL NA CARREIRA. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 283/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PRECLUSÃO. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 
28/09/2017.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao 
Agravo interno, em razão da ausência de negativa de prestação 
jurisdicional e pela incidência das Súmulas 280 e 283 do STF.
III. A tese de que não foram fixados os honorários sucumbenciais 
recursais somente foi suscitada, pelo embargante, nesta Corte, nas 
razões do presente recurso, deixando de ser desenvolvida após a 
publicação da decisão monocrática ou com a apresentação de 
impugnação ao Agravo interno, o que caracteriza indevida inovação 
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recursal, em sede de Declaratórios, com a finalidade exclusiva de 
obter efeito infringente do julgado, o que se mostra inadmissível, por 
inexistente omissão sobre a tese nova.
IV. Com efeito, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 
declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi 
suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão 
consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/09/2015).
V. Ademais, não há que se falar em honorários recursais, na hipótese, 
em face do Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art. 85, § 11, do novo CPC"), eis que o presente grau de 
jurisdição inaugurou-se com a publicação do acórdão que ensejou a 
interposição do próprio Recurso Especial, em 22/01/2015, antes da 
vigência do novo diploma processual civil.
VI. Na forma da jurisprudência, "o pedido de arbitramento/majoração 
da verba honorária de sucumbência no Agravo Interno, formulado 
pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do entendimento da 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 
'O Poder Judiciário e o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, 
com o seguinte teor: 'Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 
85, § 11, do CPC/2015)'. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo 
interno) de recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de 
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto 
não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015" (STJ, EDcl 
no AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
VII. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC 
vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração.
VIII. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt no AREsp 948.282/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017)

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE. 
PROXIMIDADE A LEITO DE RIO. CONSTATAÇÃO DE ATIVIDADE 
CAUSADORA DE IMPACTO AMBIENTAL. CASAS DE VERANEIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE FATO CONSUMADO EM 
MATÉRIA AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE AQUISIÇÃO DE DIREITO 
DE POLUIR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. 
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CONTROVÉRSIA IDÊNTICA A OUTRAS JULGADAS 
COLEGIADAMENTE PELA TURMA. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA 
SUPERVENIENTE DA NOVA CODIFICAÇÃO FLORESTAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRECLUSÃO DO DIREITO. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES EM RECURSO ESPECIAL.
1. O art. 557, "caput", do CPC, autoriza o julgamento monocrático de 
recurso na hipótese de confronto com jurisprudência de Tribunal 
Superior, o caso concreto amoldando-se com perfeição a esse 
normativo por tratar de demanda símile a outras sobre a edificação em 
área de proteção ambiental no Estado do Mato Grosso do Sul 
(Ivinhema).
2. A invocação da revogação do antigo Código Florestal pela Lei 
12.651/2012 e da eventual influência na resolução da controvérsia 
constitui tese não prequestionada na origem, tampouco aludida a 
tempo e modo próprios pelo agravante, que deixou transcorrer "in 
albis" o prazo para as contrarrazões de recurso especial.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1497346/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
27/11/2015)

De outro turno, no que se refere à afirmação de que o sítio eletrônico da agravada 

informa que não há cobrança de coparticipação relativa a cirurgias e internações, o Tribunal de 

origem delineou que "conforme veiculado em seu sítio eletrônico na internet, os novos 

planos de saúde vendidos pela UNIMED há alguns anos já não cobram por cirurgias e 

internamentos, conforme aduziu e comprovou o apelante na inicial". Contudo, a ausência de 

cobrança de coparticipação em novos planos de saúde comercializados pelo agravante não tem o 

condão de afastar previsão contratual expressa constante do contrato celebrado entre as partes.

No que tange à coparticipação referente à cirurgia, a decisão unipessoal externou 

que, em regra, não é ilegal a contratação de plano de saúde em regime de coparticipação, em 

valor fixo ou percentual, desde que não implique financiamento quase integral do procedimento 

pelo próprio usuário, sendo vedada a coparticipação em percentual apenas em casos de 

internação e relativamente a eventos que não relacionados a saúde mental. Confiram-se: 

"RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  
COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO EM VALORES PERCENTUAIS.  
PREVISÃO  CONTRATUAL  CLARA E EXPRESSA. TRATAMENTO SEM 
INTERNAÇÃO.  LEGALIDADE.  FATOR  DE  RESTRIÇÃO  SEVERA 
AOS SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA. ABUSIVIDADE. AFASTAMENTO.
1.  Cinge-se a controvérsia a saber se é abusiva cláusula contratual de 
plano de saúde que prevê a coparticipação do usuário nas despesas 
médico-hospitalares em percentual sobre o custo do tratamento.
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2. Os planos de saúde, instituídos com o objetivo de melhor gerir os 
custos   da   assistência  privada  à  saúde,  podem  ser  integrais 
(completos) ou coparticipativos.
3.  O  art.  16,  VIII,  da Lei nº 9.656/1998 permitiu a inclusão de 
fatores  moderadores,  paralelos  às  mensalidades,  no  custeio dos 
planos  de  saúde,  como  a  coparticipação, a franquia e os limites 
financeiros,  que  devem estar devidamente previstos no contrato, de 
forma   clara   e   legível,   desde  que  também  não  acarretem  o 
desvirtuamento da livre escolha do consumidor. Precedente.
4.  A  adoção da coparticipação no plano de saúde implica diminuição 
do  risco assumido pela operadora, o que provoca redução do valor 
da mensalidade  a ser paga pelo usuário, que, por sua vez, caso utilize 
determinada  cobertura,  arcará  com valor adicional apenas quanto a 
tal evento.
5.   Os   fatores  moderadores  de  custeio,  além  de  proporcionar 
mensalidades  mais  módicas,  são  medidas  inibitórias  de condutas 
descuidadas e pródigas do usuário, visto que o uso indiscriminado de 
procedimentos,  consultas  e  exames  afetará  negativamente  o  seu 
patrimônio.   A   prudência,   portanto,   figura   como  importante 
instrumento de regulação do seu comportamento.
6.  Não  há falar em ilegalidade na contratação de plano de saúde em 
regime  de  coparticipação,  seja  em  percentual  sobre  o custo do 
tratamento  seja  em  montante fixo, até mesmo porque "percentual de 
co-participação  do  consumidor  ou beneficiário" (art. 16, VIII, da Lei  
nº  9.656/1998)  é  expressão  da  lei.  Vedação,  todavia,  da 
instituição  de fator que limite seriamente o acesso aos serviços de 
assistência  à saúde, a exemplo de financiamentos quase integrais do 
procedimento   pelo  próprio  usuário,  a  evidenciar  comportamento 
abusivo da operadora.
7.  A  coparticipação  em  percentual  sobre o custo do tratamento é 
proibida  apenas  nos casos de internação, e somente para os eventos 
que não tenham relação com a saúde mental, devendo, no lugar, ser os 
valores  prefixados  (arts.  2º, VII e VIII, e 4º, VII, da Resolução 
CONSU nº 8/1998).
8.  O  afastamento  da  cláusula  de  coparticipação  equivaleria  a 
admitir-se  a  mudança  do plano de saúde para que o usuário arcasse 
com valores reduzidos de mensalidade sem a necessária contrapartida, 
o  que  causaria  grave  desequilíbrio  contratual por comprometer a 
atuária  e por onerar, de forma desproporcional, a operadora, a qual 
teria que custear a integralidade do tratamento.
9. Recurso especial provido."
(REsp 1566062/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONTRA PLANO DE SAÚDE. SISTEMA DE 
COPARTICIPAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. QUADRO DE 
TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS. CUSTEIO DE INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR EM UNIDADE CLÍNICA APÓS O 30º DIA DE 
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INTERNAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL (LEI 9.656/98, ART. 16, 
VIII). POSSIBILIDADE. PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO 
ELEVADO, FIXADO NO CONTRATO, INVIABILIZANDO A 
CONCRETIZAÇÃO DO SEU OBJETO. REDUÇÃO DO PERCENTUAL 
AO PATAMAR DE 50%. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1 - A Lei 9.656/98, principal diploma legal regulador dos planos de 
assistência à saúde, admite a existência de cláusula de coparticipação 
pelos beneficiários no custeio de internação hospitalar em unidade 
clínica, para todos os procedimentos utilizados.
2 - In casu, o percentual de coparticipação do segurado, fixado 
originalmente no contrato, atinge o elevado montante de 90% (noventa 
por cento) dos custos de internação, o que cria limitação excessiva 
que quase subtrai os efeitos práticos da cobertura, inviabilizando o 
próprio tratamento.
3 - Cabe, então, reduzir-se a coparticipação para o montante máximo 
de 50% (cinquenta por cento), percentual esse admitido em Resolução 
Normativa editada pela Agência Nacional de Saúde.
4 - Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1551031/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, 
DJe 07/02/2017)

Assim, verifica-se que a pretensão do agravado quanto à coparticipação sobre 

cirurgias não encontra guarida na jurisprudência desta Corte, que admite a cobrança de 

coparticipação, devidamente contratada, em percentual, no que se refere a procedimentos 

cirúrgicos, desde que não se revele financiamento quase integral pelo usuário, o que não se 

evidencia no caso concreto em que fixado percentual de 30%, que se encontra dentro dos 

parâmetros considerados justos pela jurisprudência pacífica do STJ, acima transcrita.

No entanto, apesar de correta a decisão quanto à fundamentação de que é 

admitida a cobrança de coparticipação, devidamente contratada, em percentual, quanto a 

procedimentos cirúrgicos e de que seria vedada a coparticipação em percentual nos casos de 

internação e relativamente a eventos que não relacionados a saúde mental, merece reforma para 

ressalvar expressamente no dispositivo a impossibilidade de cobrança de coparticipação, em 

percentual, relativamente aos gastos de internação. 

Nessa linha, o pedido formulado na petição inicial é parcialmente procedente, ante 

a inexigibilidade dos valores cobrados pelo plano de saúde a título de coparticipação em 

percentual sobre gastos de internação. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno para dar parcial 

provimento ao recurso especial interposto pela UNIMED a fim de julgar parcialmente procedente 

o pedido, declarando a inexigibilidade da cobrança de coparticipação em percentual sobre gastos 
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de internação, mantido o afastamento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73, 

assim como dos danos morais.

É como voto.

Documento: 1731316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2018 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - PR022076 

 SILVIO FELIPE GUIDI  - PR036503 
 CAMILA JORGE UNGARATTI  - PR061937 

RECORRIDO : ROBERTO DAVANZO 
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ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO DAVANZO 
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA CSISZER  - PR035876 

 DANILLO CARMAGNANI DE LUCCA E OUTRO(S) - PR045294 
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 SILVIO FELIPE GUIDI  - PR036503 
 CAMILA JORGE UNGARATTI  - PR061937 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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